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PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO 
No DL 0312022-SEDUC 

A Controladora Específica das Escolas das Sedes dos Distrito e Zona Rural 4a Prefeitura 
Municipal de VIÇOSA DO CEARAJCE, consoante autorização da Exrna. Sra. Secretária de Educação, vem 
abrir o presente processo de dispensa de licitação para a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO 1)0 SISPEA - SISTEMA INTEGRADO DE SENSIBILIZAÇÃO E PRATICAS EM 
EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E FOMENTO Às  POLÍTICAS PÚBLICAS, NO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ/CE. 

1- DA NECESSIDADE DO OBJETO 

A razão da presente contratação reside, sobretudo, na necessidade da administração pública 
municipal. da CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DO SISPEA - SISTEMA 
INTEGRADO DE SENSIBILIZAÇÃO E PRATICAS EM EDUCAÇÃO SOC1OAMBIENTAL E 
FOMENTO ÀS POJTICAS PÚBLICAS, NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE, entre outras 
políticas, a necessidarle de observância a Lei 9795/99 que institui a Política Nacional de Educação Ambiental 
como um componeir:e essencial e permanente da educação, devendo estar presente de forma articulada em 
todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal assim como a Lei 12305 
2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como a criação de programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, 
a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos. 

li - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

As contras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio 
de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 
participação de interesados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca 
dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, 
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 
"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regul;imentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal 0  8.666 de 21 de 
junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 
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Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específlas tornando 
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções 
estas. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas 
de Licitações e a lnexiibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido 
na Lei N° 8.666/93 e suas alterações posteriores, mais especificamente no art. 24, inciso XIII contempla a 
condição legal para tal contratação, senão vejamos: 

"Ait. 24. É dispensável a licitação: 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou 
de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada 
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 
(grifo nosso)." 

A propó;ito do assunto, vejamos o posicionamento do Mestre Jessé Torres Pereira Jr. em sua obra 
-Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública, 6*  edição, pág. 281", que 
transcrevemos: 

"Tanto que a Lei n°. 8.666193 sujeita à dispensa, neste caso, a duas condições: 
(a) tratar-se de instituição brasileira sem fins lucrativos, ou seja, sociedade civil (a 
lei não exige o título de utilidade pública) de cujo ato constitutivo conste como 
objetivo societário a pesquisa, o ensino ou o desenvolvimento institucional; 
(b)contar a entidade com "inquestionável reputação ético-profissional" (vale dizer, 
em tenno licítatórios, idoneidade assemelhada mutatís mutandis, àquela resultante 
da habilitação prevista no art. 27 e à notória especialização definida no art. 25 § 1°)." 

Cabe, também, trazer o excerto do Voto do Eminente Relator Ministro José Antônio Barreto de 
Macedo, que vem drr matiz do posicionamento da Egrégia Corte de Contas: 

" A nosso ver, o propósito do art. 24 XIII, do Estatuto é estimular as instituições 
que menciona, favorecendo-lhes a obtenção de contratos com o serviço público 
como forma de ajudar-lhes no seu auto-custeio. Com  isso, o Estado estará 
estimulando, em cumprimento aos mandamentos constitucionais, ainda que por via 
indireta, as ações voltadas para o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento 
institucional. Nesse sentido, pouco importa o objeto específico da contratação, desde 
que seja compatível com os objetivos sociais da instituição contratada e possa ser 
satisfatoríainente prestado com sua própria estrutura". 

Assim em sintonia com o que determina a Constituição Federal, e pelas razões e posicionamentos 
ora expendidos e, também, pelas recomendações legais previstas no art. 24, inciso XIII, da Lei N°. 8.666/93 e 
suas alterações poeriores, entendemos estar perfeitamente justificada a contratação em apreço. 

111 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

Diz o art. 26 da Lei 8.666193, em seu parágrafo único: 

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de ínexígibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 
1— caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando foro caso; 
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II- razão da escolha do fornecedor ou executante; 	 9 16 

III -justificativa do preço; 
lv - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 
alocados" 

Os aios em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípi4 constitucional 
da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este to de ato trata-
se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete 
ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos li e 111, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 
8666193. Inobstante 3 fato da presente contratação estar dentro do estabelecido no alt 24, XIII da Lei 8.666193, 
o que justifica a cortratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 
despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverão ser 
observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um 
planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento deve observar o principio 
da anualidade do orçamento. 

"Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias 
aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior 
àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de 
planejamento." - Manual TCU. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a 
assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, 
da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 30  da Lei n°8666/93, reforça a observância desses princípios e ainda 
estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 
contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Os seniços solicitados pela Senhora WILLIA MARIA OLIVEIRA DE ANDRADE. Ordenadora 
de Despesas da Secetaria de Educação, deverão ser contratados com o INSTITUTO INTERNACIONAL DE 
PESQUISA E RESPONSABILIDADE SOC1OAMB1EWFAL CH1CO MENDES, uma vez que este atende a 
todos os requisitos que pennitem a exceção à regra, conforme previsão do Art. 24, inciso XIII, da Lei n° 
8-666/93, e suas demais alterações, nos termos do Parecer da Assessoria Jurídica do Município de Viçosa do 
Ceará/CE. 

A insttuição favorecida apresentou documentos de ordem jurídica e fiscal necessários à futura 
contratação. 

Em aiiálise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a 
fornecedores, tend3 a INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISA E RESPONSABILIDADE 
SOCIOAMBIENTAL CHICO MENDES, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°. 07.001.15010001-69, 
apresentado preços compatíveis com os praticados no amplo mercado, conforme contratos anteriores com 
outros órgãos públicos apuradas, apensos ao despacho de informação da Autorização do Ordenador. 

Aqui, estamos diante do INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISA E 
RESPONSABILIDADE SOCIOAMB1ENTAL CH1CO MENDES, inscrita no CNPJ sob o n°. 
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07.001150/0001-69, que é Instituição brasileira, incumbida, dentre outros objetivos conteq{plados no seu 
estatuto, do ensino e do desenvolvimento institucional; A Instituição escolhida pelo Municío de Viçosa do 
Ceará não tem fins lucrativos, sendo uma entidade sra com vasta e comprovada experiênia de atuação no 
tocante ao objeto almejado, o que demonstra a sua inquestionável reputação ético-profissi.nal; Outro ponto 
verificado, diz respeito ao cumprimento, por parte da referida instituição, das obrigações de ordem jurídica, 
fiscal e previdenciaiía. 

É uma Organização Não Governamental que desenvolve programas, ações e projetos buscando a 
conservação dos recursos naturais para a melhoria da qualidade de vida dessa e das futuras gerações. Com  sede 
em Quatro Barras rgião metropolitana de Curitiba (PR) e superintendência em Fortaleza (CE), atuando em 
todo o território nacional. Desde a fundação, em 2004, o Instituto internacional de Pesquisa e Responsabilidade 
Socíoambiental Chie  Mondes, desenvolve ações que contribuem com a conservação e a proteção ambiental, 
promoção humana e inclusão social, por intermédio de geração de renda, difusão de técnicas e conhecimentos, 
eventos, pesquisas e projetos de ação social. 

O emba.amento ideológico dessa organização interpreta o homem como o agente transformador 
capaz de promover avanços ou retrocessos quanto a qualidade ambiental a ser herdada pelas futuras gerações. 

. O Instituto homenagcia o nome de Francisco Alves Mondes Filho (1944 - 1988) brasileiro, seringueiro da 
Amazônia, lembrado internacionalmente como um homem símbolo de resistência frente as degradações 
ambientais. Destaque Nacional entre as Organizações Não Governamentais realmente comprometidas com as 
causas socioambienta s, o Instituto atua de diversas maneiras para promover a mudança de conceitos e posturas 
na sociedade brasileita, visando a justiça social, o equilíbrio ambíental e o respeito à vida. Portanto é uma 
instituição de larga experiência em serviços socioambientais, desse modo, idônea e enquadrável nas 
possibilídades de DISPENSA ao processo de licitação anotados ao artigo 24, inciso Xlii da Lei Federal n° 
8.666193. E uma instituição sem fins lucrativos e de inquestionável reputação ético-profissional. 

'1— DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Mediante entendimento prévio com o INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISA E 
RESPONSABILIDADE SOC1OAMBIENTAL CHICO MENDES, discutiu-se todas as condições para a 
prestação dos serviçes em questão, quando fora pactuado o ajuste financeiro tomando por base a 
disponibilidade de recursos, sendo assim, apresentada proposta financeira totalizando a importância global de 
R$ 53.400,00 (Cinquenta e três mil e quatrocentos reais), a ser paga da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO 	 UNIDADE TOTAL VL UNIT TOTAL 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO 
DO 	SISPEA 	- 	SISTEMA 	INTEGRADO 	DE 

1 SENSIBIUZAÇÃ() E PRÁTICAS EM EDUCAÇÃO  i SERVIÇO 06 R58-900,00 R$53.400-00 
SOCIOAMBIENTAL E FOMENTO ÀS POLiTICAS 

_____ PÚBLICAS, NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA/CE  

OUTUBRO/2022 1 NOVEMBRO/2022j DEZEMBRO/2022 JANEIRO/2023 FEVEREIRO/2023 	MARÇO/2023 
R$8900.00 1, 	R54900.00 	R$ 8.900,00 	RS 190(L00 	RS89®,00 	RS8.90000 J 

VI- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666193. Porém, excepcionalmente, a lei de regências 
prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos aos artigos 28 a 31, 
conforme estabelecido no * ] ' do art. 32 da Lei 8.666193. 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido: 

"Deve ser observada a exigência lega! (art. 29, inciso IV, da Lei n°8.666, de 1993) 
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e constitucional (art. 195, § 3°, da CF) de que nas licitações púb 
casos de dispensa ou inexígibílidade, é obrigatória a comprovação/por parte da 
empresa contratada de: Certidão Negativa de Débito (JNSS - art. 47./ncíso 1, alínea 
a, da Lei n«  8.212, de 1991);Ceriídâo Negativa de Débitos. /de Tributos e 
Contribuições Federais (SRF-IN n° 80, de 1997); e Certificado de gQegularídade do 
FGTS ('CEI') (art. 27 da Lei n°8.036, de 1990). Acórdão 260'2004Pk'nório. 

Fora juitada, pelo gestor da Secretaria interessada, a documentação da empresa, relativa a 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e qualificação técnica, conforme reza os artigos 28 à 31, 
da Lei Federal n. 8666193. 

VII- DA CARTA CONTRATO - MINUTA 

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo 
claramente as obrigações das partes, junta-se aos autos a Minuta de Contrato, com base no que foi defino no 
TERMO DE REFERENCIA. 

VIII- CONCLUSÃO 

Em rekção aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade 
mercadológica em se tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à 
lei de regência dos certames licitatóiios. 

Considerando todos esses fatores, e o claro beneficio do Município com a contratação da empresa, 
opinamos pela contratação direta da INSTITUTO INTERNACIONAL DE PESQUISA E 
RESPONSABILIDADE SOC1OAMB1ENTAL CIIICO MENDES, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°. 
07.00I.150J)OO1-69 mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a realização dos serviços, 
conforme especificado na proposta de trabalho apresentada. 

Em conclusão, ressalto que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de 
preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas, contratos anteriores 
com outros órgãos públicos apuradas. Por tanto opinamos pela contratação direta, tendo em vista se adequar a 
hipótese de dispensa de licitação. 

Assim sendo, e, estando atendidas todas as exigências requeridas pelo dispositivo retro 
mencionado, tem-se justificada a díspensabilídade da licitação em pauta. 

Viçosa do Ceara - CE. 14 de setembro de 2022. 

'QOVL) 

FRANCDRY ROIiIGUES OÉ ANDRADE 
Controladora Específica das Escolas das Sedes dos Distrito e Zona Rural 
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